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    “A natureza pode suprir todas as necessidades




    do homem, menos sua ganância.”


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A gestão dos recursos hídricos no Brasil se apresenta como um dos desafios socioambientais de maior tensão na arena política contemporânea. Em que pese um avanço significativo no arcabouço normativo da proteção ambiental, sobretudo a partir dos 90, é incontroverso que significativa parcela das bacias hidrográficas apresenta níveis de degradação alarmantes no Brasil.




    A lei da Política Nacional de Recursos Hídricos (lei 9.433 de 1997) buscou apresentar instrumentos ousados de gestão das águas. O estabelecimento de Comitês de Bacia, responsáveis pela elaboração de planos de longo prazo visando a manutenção do equilíbrio ambiental, parece ter atingido limitada efetividade.




    No entanto, passados mais de 25 anos desde a vigência da Política Nacional de Recursos Hídricos, os instrumentos previstos nesta lei possuem restrita utilização. A cobrança do uso da água, instrumento econômico de gestão das bacias hidrográficas, reflete bem as dificuldades de aprovação das estratégias financeiras para proteção ambiental.




    A pesquisa desenvolvida nesta obra demonstra este cenário. A partir de uma análise sobre o estágio atual de implementação dos planos de bacia hidrográfica no Estado do Rio Grande do Sul, é possível constatar que os princípios da gestão democrática das águas e do poluidor-pagador enfrentam resistências no campo dos comitês de bacia. Soma-se a isso à dificuldade de transparência no que se refere aos dados e informações de atuação dos comitês de bacia, o que se demonstrou um ponto de dificuldade para a construção da obra.




    O trabalho construído pelo autora é fruto de suas investigações no âmbito do Programa de Pós Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande – FURG. Trata-se de uma pesquisa de fôlego, que bem dialoga com a literatura sobre recursos hídricos e com os documentos oficiais relacionados aos diferentes Comitês de Bacia. A dissertação defendida convida a reflexões profundas acerca do futuro da gestão e preservação das bacias hidrográficas, não só no Rio Grande do Sul, mas em todo o país.




    A obra que aqui se apresenta traz contribuições importantes para os desafios acerca do futuro das águas no Brasil. Trata-se de uma leitura qualificada dirigida não apenas aos juristas, mas a toda comunidade acadêmica. 




    Professor Dr. Felipe Franz Wienke




    Professor da Faculdade de Direito e do Programa de Pós-graduação em Direito e Justiça Social da Universidade Federal do Rio Grande/FURG.


  




  

    PREFÁCIO




    “Olhou a catinga amarela, que o poente avermelhava. se a seca chegasse, não ficaria planta verde. Arrepiou-se. Chegaria, naturalmente. Sempre tinha sido assim, desde que ele se entendera. E antes de se entender, antes de nascer, sucedera o mesmo - anos bons misturados com anos ruins. A desgraça estava em caminho, talvez andasse perto. Nem valia a pena trabalhar. (Graciliano Ramos. Vidas Secas)




    A seca em parte do território brasileiro sacrificou gerações, manteve regiões na pobreza e forçou milhões a se deslocarem para sobreviver. A arte e a literatura registram-na como o horizonte da vida possível de tantas brasileiras e brasileiros. O sonho e as possibilidade de resistir a ela, com o desenvolvimento da ciência e das técnicas de plantio e armazenamento de água, encontram agora um novo obstáculo: as mudanças climáticas.




    O aquecimento global vem sendo percebido e estudado desde os anos 70 do século passado, mas ganhou maior impulso após a criação, em 1988 do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC). O IPCC sistematiza, por meio de relatórios verificados conforme procedimentos científicos de revisão, o conhecimento científico sobre a ocorrência, os impactos nos diferentes ecossistemas e regiões e as possíveis respostas ao problema das mudanças climáticas.




    Dentre os impactos que seus relatórios apontam, destacam-se a tendência à escassez de água na maior parte do território brasileiro, enquanto em outras regiões, como é o caso da Região Sul, estima-se aumento das chuvas. Nos dois casos, estima-se a maior ocorrência de eventos extremos de que são exemplos as enchentes; as secas e as ondas de calor.




    O Estado do Rio Grande do sul, onde a presente obra foi produzida como bem sucedido resultado de pesquisa e dissertação de mestrado, protagonizou, no ano de 2024 um desastre climático de enormes proporções, tendo uma parte significativa do Estado e sua capital sido inundada. O evento desafiou a frágil capacidade de resposta dos órgãos públicos e da sociedade, o que desencadeou, inclusive, a propositura de uma ação civil pública pelo Ministério Público Federal em face da União Federal, o Estado do Rio Grande do sul e nove Municípios do Vale do Rio Taquari. Trata-se de uma ação auto designada pelos proponentes como “litígio estrutural”, que busca a condenação ou mesmo a conciliação com os réus para que sejam adotadas medidas mais eficazes de resposta aos desastres que se tornaram frequentes na área. A petição inicial da ação em questão parte da informação de que a região sofreu as três maiores enchentes desde seu registro histórico em 50 anos num espaço de 12 meses.




    As mudanças climáticas demandam dois tipos de respostas: a mitigação, que diz respeito às estratégias de redução de emissões e de transição a um cenário de neutralidade climática, que se espera seja atingido até o meio do século, e a adaptação, na qual são tomadas medidas para reduzir os impactos mais graves das mudanças. A adaptação inclui um conjunto enorme de ações nas mais diferentes áreas: saúde; agricultura; gestão do território das cidades e – destaca-se – gestão do uso das águas.




    Essa contextualização reforça o que já se sabe ou, pelo menos se intui: a improrrogável urgência de uma adequada gestão de recursos hídricos, tema sobre o qual a autora Jéssica Tavares Fraga Costa nos traz importante contribuição.




    A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), estabelecida pela Lei no. 9433 de 08/01/1997 é parte de um contexto de evolução histórica do direito ambiental brasileiro, que tem como um ponto culminante a Constituição de 1988 e antes dela, a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei no. 6.938 de 31 de agosto de 1981. Nesse contexto, a PNRH, destaca-se tanto pela especificidade de seus conceitos e instrumentos ao tema dos recursos hídricos, quanto pela incorporação de valores caros à ordem constitucional e ao direito ambiental, como os princípios da informação e a participação.




    A PNRH surge em um contexto de crescente preocupação com a escassez e a qualidade da água, impulsionada por fatores como o aumento populacional, urbanização e mudanças climáticas, sendo um importante instrumento para a gestão sustentável dos recursos hídricos, para a qual desenha uma abordagem integrada e participativa, na qual se reconhece a água como um recurso limitado e dotado de valor econômico. A lei brasileira inspirou-se no modelo da lei francesa de gestão de águas, sobretudo quanto à estrutura dos Comitês de Bacia, que estabelece como unidades de gestão do sistema de recursos hídricos.




    Mas a gestão de recursos ambientais é um processo que se desenvolve na prática. Assim, a PNRH faz sentido no conjunto das decisões sobre o uso das águas e também daquelas que produzem impacto sobre os corpos hídricos. Como todas as leis que estabelecem políticas ambientais, a PNRH estabelece instrumentos, os quais viabilizam a implementação concreta da política. O trabalho volta-se precisamente a um deles: a cobrança pelo uso da água.




    A cobrança pelo uso da água, é apresentada pela autora como uma estratégia econômica que busca racionalizar o consumo desse recurso, incentivando a preservação e o manejo responsável, tendo em vista que a água, de um lado, é um recurso essencial para a vida (e para a concretização de vários direitos humanos) e de outro, um elemento necessário ao desenvolvimento socioeconômico. A cobrança é realizada por meio de comitês de bacias hidrográficas, que têm a responsabilidade de regular o uso da água em suas respectivas regiões. O estudo evidencia a variada efetividade do instrumento da cobrança entre as diferentes bacias hidrográficas do Brasil, pois algumas regiões apresentam progresso significativo, ao passo que outras têm uma implementação incipiente, na qual há deficiências na coleta das informações necessárias para uma gestão eficiente.




    A fim de trazer um quadro mais claro sobre esses problemas, a pesquisa debruçou-se sobre as bacias hidrográficas do Rio Grande do Sul, tendo destacado a Bacia do Rio dos Sinos e do Canal Mirim como objeto de análise, o que se justifica pelo fato de que a primeira é pioneira na implementação da cobrança pelo uso da água, podendo servir de modelo às demais bacias do Estado.




    No entanto, a implementação da cobrança encontra como obstáculos, mostra o estudo, a resistência de setores e a falta de participação social. Mas, sobretudo falta de um sistema integrado de informações hídricas que centralize dados sobre a quantidade e qualidade da água, padrões de uso e impactos ambientais e que permita estratégias adequadas às peculiaridades regionais.




    Como conclusão, o livro destaca a complexidade do desafio gestão sustentável dos recursos hídricos no Rio Grande do Sul, que requer uma abordagem integrada e adaptativa a ser implementada a partir de uma adequada articulação dos diferentes atores envolvidos: governos, comitês de bacia, organizações não governamentais e a sociedade civil. Tal articulação tem o potencial de angariar legitimidade e assegurar a eficácia e responsividade das políticas de gestão da água às necessidades locais.




    Trata-se de uma obra que estabelece uma apresentação competente da disciplina dos recursos hídricos no Brasil, sobre a qual apresenta uma visão crítica e de grande atualidade.




    Professora Dra. Ana Maria Nusdeo




    Professora Titular de Direito Ambiental do Departamento de Direito Econômico, Financeiro e Tributário da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP.
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    INTRODUÇÃO




    Em um passado não muito distante, a água era vista como um mero objeto do direito administrativo e ficou por um longo período inserida na lógica do uso e da exploração. No entanto, a crescente resiliência hídrica baixa, enchentes, inundações, secas e a instabilidade de forma, no que consiste à água doce, intensificaram os impactos ambientais.




    O presente projeto de pesquisa propõe-se a investigar a seguinte questão: qual o estágio atual da implementação da cobrança pelo uso da água nas bacias hidrográficas do Estado do Rio Grande do Sul? Para responder a essa problemática, a investigação almeja, em primeiro lugar, traçar um diagnóstico abrangente do arcabouço normativo que fundamenta a política nacional de recursos hídricos, bem como dos dispositivos jurídicos correlatos.




    Tem-se por hipótese a inefetividade da cobrança bem como da sua contribuição para a conservação ambiental, a ser averiguada a partir da implementação do instrumento da cobrança pelo uso da água nas distintas bacias hidrográficas do Estado identificando-se, no caso de confirmação da hipótese, os obstáculos enfrentados pelas bacias na implementação deste instrumento.




    A questão da contribuição da cobrança para a conservação ambiental: para aparar arrestas, isto é, ela não aparecer do nada na hipótese, podia ser um ponto de partida: Tendo-se em vista que a cobrança, numa interpretação articulada dos princípios e direitos relacionados ao uso da água, deve contribuir à conservação desse recurso ambiental




    O projeto adotará um procedimento metodológico de abordagem qualitativa, caracterizado por uma pesquisa exploratória, a qual possibilitará uma análise minuciosa e adaptável à complexidade e à variabilidade do contexto normativo e operacional. A escolha desse percurso metodológico fundamenta-se na necessidade de aprofundar o entendimento sobre os fatores humanos e socioeconômicos que permeiam a temática, permitindo a elaboração de um instrumento de pesquisa apto a apreender a realidade multifacetada e dinâmica do cenário hídrico e institucional do Rio Grande do Sul.




    A ausência de pesquisas equivalentes sobre a cobrança pelo uso da água, especificamente no Rio Grande do Sul na área do Direito, conforme verificado no Banco de Teses e Dissertações da CAPES, evidencia uma lacuna significativa no campo dos estudos em gestão dos recursos hídricos e políticas públicas no contexto estadual1. Tal inexistência reforça a necessidade de investigações aprofundadas sobre a aplicação e os impactos desse instrumento econômico no cenário gaúcho, uma vez que a cobrança pelo uso da água é uma ferramenta essencial para promover o uso racional e sustentável dos recursos hídricos, conforme previsto pela Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97).




    A ausência de pesquisas acadêmicas robustas e recentes sobre esse tema pode indicar a falta de atenção dada ao papel dos instrumentos econômicos na gestão das bacias hidrográficas do Rio Grande do Sul, ou até mesmo a dificuldade de acesso a dados e informações que permitam uma análise mais detalhada. Dessa forma, a realização de novos estudos se torna crucial para preencher essa lacuna, contribuindo para o aprimoramento das práticas de gestão e para a formulação de políticas públicas que possam fomentar o uso sustentável da água no estado.




    A elaboração de pesquisas sobre o tema pode também oferecer subsídios para o debate sobre os benefícios e desafios associados à implementação da cobrança pelo uso da água no contexto local, avaliando seus impactos econômicos e ambientais, bem como seu papel na promoção de uma gestão mais eficiente dos recursos hídricos. Ao investigar questões como a efetividade da cobrança, a receptividade dos usuários e os mecanismos de fiscalização, é possível desenvolver uma compreensão mais abrangente das potencialidades e limitações desse instrumento, possibilitando a adaptação e aprimoramento das práticas de gestão em conformidade com as realidades e necessidades do Rio Grande do Sul.




    A PNRH estabeleceu os princípios e os e instrumentos para a gestão dos recursos hídricos, buscando conciliar o uso racional da água por meio da preservação ambiental. Diante desse cenário, a água foi reconhecida como “bem econômico”, mas sob a ótica da “sustentabilidade”, buscando garantir sua disponibilidade para as presentes e futuras gerações.




    Atualmente, a cobrança pelo uso da água é devida a partir do momento da emissão da outorga pela Agência Nacional, já que a mesma é preço público. No entanto, a cobrança pelo uso da água é instituída pela PNRH, após ser instituída passa a ser obrigatória, surgindo como um instrumento controverso, mas crucial para a gestão dos recursos hídricos, já que ela não se estabelece como um tributo e, por isso, perde seu carácter obrigatório.




    A cobrança pelo uso da água não é um imposto ou tarifa, mas sim uma remuneração pelo uso de um bem público, apesar disso, pode ser, de certo modo, considerada um fator crucial na busca pelo direito humano e pela justiça social. Por outro lado, apresenta-se como uma ferramenta para promover a racionalização do uso, a captação de recursos para investimentos em infraestrutura e a internalização dos custos ambientais.




    O Rio Grande do Sul, apesar de possuir um território rico em recursos hídricos, não está isento dos desafios da gestão da água, pois, em que consiste sua aplicação, apresenta particularidades. A presente pesquisa buscou dois focos distintos, o primeiro em estabelecer a bacia que aplicava a cobrança e, portanto, com foco na Bacia do Rio dos Sinos, enquanto as demais bacias apontaram não realizar a cobrança, salvo as que permanecem em simulação, bem como, carecem de informações e ações que sejam efetivas.




    Nesse contexto, o direito ambiental assume um papel fundamental na busca por justiça social e na garantia do acesso equitativo à água para todos. Este estudo se propõe a analisar a temática da água no direito brasileiro, com foco no uso sustentável e na cobrança pelo uso da água. Para isso, a pesquisa se estrutura da forma descrita a seguir.




    Em seu primeiro capítulo, buscou-se o aprofundamento na natureza jurídica das águas no Brasil, sua trajetória e evolução do direito constitucional para o direito administrativo e, por fim, para o centro do direito ambiental. Fez-se isso em uma análise da política nacional de recursos hídricos como marco no reconhecimento da água como bem econômico, à luz dos princípios do direito ambiental.




    A segunda abordagem analisa a cobrança pelo uso da água na PNRH, seus desdobramentos jurídicos e um estudo demonstrando como a França é signatária da organização hídrica. Isso é feito, pois é nesse país onde o ordenamento jurídico brasileiro se inspirou para a criação da política nacional.




    Diante desses elementos, a parte final da pesquisa busca um nível mais concreto, um mergulho nas especificidades das bacias hidrográficas com maior destaque no Rio Grande do Sul. Isso se dá seja por implementação da cobrança ou por completa ausência de informações. Por fim, manteve-se o foco na aplicação da cobrança pelo uso da água e seus desafios.




    Parte-se da importância da discursiva de que, para podermos ter justiça social como um caminho, precisa-se, antes de tudo, contemplar o acesso equitativo à água. Como o objetivo central deste estudo é contribuir para uma compreensão sobre todas as suas esferas, conjuntamente à crítica da legislação, da doutrina e da jurisprudência, visou-se identificar os desafios e as oportunidades para a gestão dos recursos hídricos no país, com destaque para o caso específico do Rio Grande do Sul.




    A temática da água é de crucial importância para o futuro do mundo. A escassez hídrica, os impactos da mudança climática e a crescente demanda por água colocam em xeque os modelos tradicionais de gestão.




    Por fim, a pesquisa será realizada por meio de uma metodologia qualitativa, utilizando como principais técnicas de coleta de dados a revisão bibliográfica, a análise documental e o estudo de caso. A revisão bibliográfica abrangerá livros, artigos científicos, teses e dissertações, além de legislação e documentos oficiais; a análise documental se concentrará em leis, decretos, resoluções e outros instrumentos normativos relacionados à gestão dos recursos hídricos; o estudo de caso, por sua vez, irá se debruçar sobre a aplicação da cobrança do uso da água em todas as bacias hidrográficas do estado, seus conflitos e suas possibilidades.




    A busca pela conservação da natureza se configura como um imperativo para a humanidade, no entanto essa missão não pode ser dissociada da luta por justiça social. A profunda interconexão entre os aspectos socioambientais torna evidente que a preservação ambiental só será alcançada se permeada por princípios de equidade e inclusão social.




    Nesse contexto, a justiça social emerge como um elemento fundamental para a efetiva conservação da natureza, ao ser por meio deste conceito que se pode promover o acesso universal a direitos básicos, como, por exemplo, água potável, saneamento básico, moradia digna e alimentação saudável. Isso deve ocorrer objetivando que todos os indivíduos vivam em um ambiente seguro e ambientalmente saudável.




    Ainda, é necessário garantir a participação social efetiva nos processos de tomada de decisão relacionados à gestão ambiental. Comunidades locais, povos indígenas e comunidades tradicionais detêm um conhecimento ancestral e profundo sobre os recursos naturais em seus territórios. A inclusão desses grupos nos processos decisórios é essencial para a implementação de políticas públicas mais justas e eficazes, que considerem as necessidades e realidades das diferentes comunidades. Justifica-se pois, a necessidade de um debate acadêmico sério sobre as questões hídricas, a fim de buscar soluções que tenham o enfoque em preservação ambiental e que viabilizem uma situação hídrica mais favorável.




    




    

      

        	1 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/



      


    


  




  

    CAPÍTULO I 




    OS RECURSOS HÍDRICOS NO DIREITO BRASILEIRO E O USO SUSTENTÁVEL DAS ÁGUAS




    Ao longo da história e na contemporaneidade, constata-se uma constante tensão dialética entre o ser humano e os demais seres, animados e inanimados, que juntos formam um todo indissociável e interdependente. Para elucidar essa perspectiva, a água pode ser colocada como o sangue do nosso planeta, ao exemplificar de maneira eloquente essa dialética essencial (Farias, 2003).
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